




O desenvolvimento de um trabalho técnico 
voltado aos sindicatos filiados e que busque 
servir como uma “ponte” ou elo de ligação 
entre o Poder Legislativo e o empresariado do 
comércio no Estado é a principal atribuição 
da Assessoria Legislativa da Fecomércio-
PE. Podemos afirmar que as atividades 
desenvolvidas pelo setor desde 2012 têm sido 
exercidas com excelência e os resultados 
das ações empreendidas mostram a solidez 
e maturidade de uma das áreas de atuação e 
prestação de serviço da entidade.

Como toda legislatura que se inicia, o que nos 
chama a atenção é a grande quantidade de 
projetos de lei apresentados para análise 
na Assembleia Legislativa de Pernambuco 
(ALEPE). Tramita na Casa Legislativa cerca 
de 840 matérias, das quais 73, ou 8,3%, foram 
considerados por nossa Assessoria como de 
importante acompanhamento e atuação. Na 
Câmara Municipal do Recife, os números 
também impressionam com a apresentação de 
315 projetos, sendo que 10% desse montante é 
composto de iniciativas que podem beneficiar 
ou prejudicar algum segmento de nossa base de 
representação.

O ano de 2019 fortaleceu a existência 
da Rede Estadual de Acompanhamento 
Legislativo Pernambuco (Realeg-PE) com 
a realização de reuniões que, além de trazer 
em pauta matérias para discussão, buscou 
desenvolver o uso da ferramenta “Sistema 
Renalegis” e a sistematização cada vez maior 
de procedimentos únicos pelos multiplicadores 
legislativos das entidades sindicais e parceiras.

A importância da Assessoria Legislativa no 
âmbito nacional também pode ser medida no 
convite feito pela Confederação Nacional do 
Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC) 

A Assessoria Legislativa já se consolidou como 
um dos principais produtos da Fecomércio-PE

para participar de grupo de trabalho que 
analisa e propõe ações ao projeto que reforma 
o Código Comercial brasileiro. Vemos que 
sua aprovação preenche a lacuna da urgente 
necessidade de se criar um marco regulatório 
para os empresários, que busque desburocratizar 
o processo de abertura de empresas e possibilite 
maior segurança jurídica para as legislações já 
existentes.

Por fim, gostaria de destacar duas principais 
ações legislativas feitas neste ano que está 
se encerrando. A primeira, na Assembleia 
Legislativa, foi resultado de um minucioso 
trabalho que propôs melhorias ao Código 
Estadual de Defesa do Consumidor (CEDC) e 
trouxe a visão do setor produtivo para diversos 
pontos na norma que tinham sua aplicabilidade 
questionada pelo empresariado. A segunda, 
na Câmara Municipal do Recife, corresponde 
ao primeiro passo de uma mudança 
de comportamento em relação ao uso 
desenfreado das sacolas plásticas. Esperamos 
que a proposta de legislação construída em 
conjunto com o autor  seja aprovada pelos 
demais vereadores e sancionada pelo Executivo 
municipal para que possamos promover atitudes 
em defesa do meio ambiente.

Sentimos que a cada edição publicada 
desse relatório estimulamos ainda mais o 
funcionamento da Assessoria Legislativa 
na defesa dos interesses do vasto segmento 
do comércio de bens, serviços e turismo em 
Pernambuco perante o Poder Legislativo.

Boa leitura!

Bernardo Peixoto
Presidente do Sistema 
Fecomércio/Senac/Sesc-PE

Palavra do
presidente
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Assessoria 
Legislativa

A Assessoria Legislativa é, desde 2012, uma das áreas de atuação da 
Fecomércio-PE e é responsável pelo recebimento, triagem, acompanhamento 
e posicionamento das proposições legislativas de interesse dos segmentos 
empresariais do comércio de bens, serviços e turismo apresentadas na Câmara 
Municipal do Recife, Assembleia Legislativa de Pernambuco (ALEPE) e 
Congresso Nacional (Câmara dos Deputados e Senado Federal).

Com base no conteúdo e justificativa de cada projeto de lei, são analisadas as 
propostas de maior relevância que visam beneficiar ou prejudicar determinada 
atividade empresarial do comércio em geral. Após analisados e selecionados, os 
PLs são enviados para conhecimento das entidades parceiras e aos dirigentes 
sindicais das entidades filiadas à Fecomércio-PE, a fim de que os mesmos possam 
fornecer subsídios que permitam à Assessoria Legislativa adotar procedimentos 
perante ao autor do projeto e demais membros do Poder Legislativo, nas suas 
respectivas Comissões, por meio de argumentos jurídicos, econômicos e de 
viabilidade técnica.

A Assessoria Legislativa atua integrada à Rede Nacional de Assessorias 
Legislativas (Renalegis), coordenada pela Divisão de Relações Institucionais da 
Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (DRI-CNC).
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classificou 34 matérias legislativas apresentadas na Câmara 
Municipal do Recife, 73 na Assembleia Legislativa de Pernambuco 
(ALEPE) e 78 no Congresso Nacional (Câmara dos Deputado s e 
Senado Federal) como de interesse para os segmentos representados 
pela Fecomércio-PE e seus sindicatos filiados, totalizando o 
acompanhamento de 185 novas propostas durante todo o ano . 

produziu 35 Notas Técnicas Legislativas (NTL), contendo o 
posicionamento fundamentado dos integrantes da Rede Estadual de 
Acompanhamento Legislativo Pernambuco (Realeg-PE), 
acerca de proposições que atingem direta ou indiretamente 
seus segmentos econômicos. 

informou a sanção, promulgação e publicação de 57* novas Leis, 
Decretos e Portarias das três esferas federativas assistidas. 

atuou de forma categórica na defesa dos interesses do setor 
terciário do Estado de Pernambuco, computando 117* ações 
proativas e reativas junto aos parlamentares das Casas 
Legislativas, promovendo alterações, solicitando aprovação ou 
rejeição de propostas de relevância para os setores empresariais do 
comércio.

* Números consolidados até novembro/2019.

Assessoria Legislativa

em Números
Em 2019, a Assessoria Legislativa... 
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Propostas legislativas 
ordinárias 

apresentadas
315 842

Proporção projetos 
de lei / dias da 

sessão legislativa
1 projeto/dia¹ 2,8 projetos/dia²

% de propostas 
classificadas 

como prioritárias
10,7% 8,6%

Maiores propositores 
de matérias 
de interesse

Posicionamento 
de matérias

¹“Art. 3º. A Câmara Municipal reunir-se-á anualmente, de 1º de fevereiro a 5 de julho e de 1º de 
agosto a 22 de dezembro, independentemente de convocação ...” (Resolução nº 2624/2019, 
que dispõe sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife).

²“Art. 15. As Sessões Legislativas Ordinárias serão realizadas independente de convocação, nos 
períodos de primeiro de fevereiro a trinta de junho e de primeiro de agosto a vinte e um de dezembro.” 
(Resolução 905/2008, que institui o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco).

Quadro Geral das Propostas 
Legislativas Apresentadas

Divergente              Favorável com Ressalva            Favorável



Relatório Anual | 2019
Assessoria Legislativa 9

Ações de Destaque
Ações Institucionais

O ano de 2019 fortaleceu a existência 
da Rede Estadual de Acompanhamento 
Legislativo Pernambuco (Realeg-PE), com 
a realização de duas reuniões ordinárias 
e temáticas. A primeira, ocorrida no 
dia 29/05, contou com a presença do 
presidente do Sistema Fecomércio/Sesc/
Senac-PE, Bernardo Peixoto, que destacou 
o trabalho da Assessoria Legislativa em 
Pernambuco. “O trabalho da Assessoria 
Legislativa é extremamente importante 
para a Fecomércio e para os sindicatos, que 
têm, diariamente, um acompanhamento 
de todos os projetos de lei de interesse da 
categoria a níveis municipal, estadual e 
federal. Gostaria de agradecer também o 
apoio da CNC, que está aqui hoje treinando 
nosso grupo de trabalho para que esse 
acompanhamento seja cada vez mais 
aprimorado”, afirmou Bernardo.

1) Rede Estadual de Acompanhamento Legislativo Pernambuco    
    (Realeg-PE) realiza duas reuniões ordinárias em 2019

Antes de iniciar o tema da 3ª Reunião 
Ordinária, o assessor legislativo da 
Fecomércio-PE, César Souza, fez uma 
explanação sobre o “Panorama do 
Acompanhamento Legislativo 2019”, com 
informações sobre as eleições de 2018, 
onde destacou a polarização, os cargos em 
disputa, a renovação do quadro político, a 
maior representação feminina e o aumento 
da quantidade de bancadas partidárias 
nas Casas Legislativas. Também foi objeto 
de destaque os projetos de leis que foram 
apresentados nas Casas Legislativas 
e encaminhados aos sindicatos; a 
padronização e produção de Notas Técnicas 
Legislativas (NTL) e as etapas que uma 
entidade de representação precisa atingir 
para se posicionar de forma correta perante 
o Poder Legislativo.
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O tema principal desta reunião foi “O 
Sistema Renalegis”, apresentado pelo 
assessor legislativo da CNC Felipe 
Oliveira, que fez um treinamento sobre o 
uso prático da ferramenta. Felipe elogiou 
o trabalho desenvolvido pela Fecomércio-
PE por meio da Realeg, reforçando que 
o objetivo da CNC quando instituiu a 
Renalegis foi incorporar as Federações 
e os sindicatos no acompanhamento 
legislativo, possibilitando aos mesmos um 
serviço que pudessem fortalecer ainda 
mais sua relação com os empresários 
locais e com o poder público. Quanto 
à ferramenta, Oliveira reforçou a 
possibilidade dos sindicatos sinalizarem 
seus posicionamentos em projetos de 
lei à Federação, tendo assim sua própria 
carteira de proposições prioritárias, em 
acordo com o segmento representado. 
Por fim, os sindicatos conheceram as 
funcionalidades do Sistema Renalegis e 
do aplicativo 3AP.

Já a 4ª Reunião Ordinária, ocorrida no 
dia 03/12, buscou dar destaque para 
o desenvolvimento legislativo dos 
filiados e debater formas de aprimorar 
o acompanhamento das proposições 
legais que impactam os diversos 
setores representados pela Fecomércio, 
sindicatos filiados e entidades parceiras.

A abertura do evento foi feita 
pelo presidente do Sindicato dos 
Representantes Comerciais de 
Pernambuco (Sircope-PE), Archimedes 
Cavalcanti Júnior, que congratulou a 
iniciativa e ressaltou a importância da 
reunião para o acolhimento e troca de 
experiências dos presentes. Em seguida, 
o assessor legislativo da Fecomércio-PE, 
César Souza, apresentou uma palestra 
reforçando as melhores práticas visando 
o êxito no acompanhamento legislativo. 
Foram destacados procedimentos para 
análise e arquivamento de projetos de 
lei e condutas na preparação de Notas 
Técnicas Legislativas (NTL).
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“Os filiados são os detentores do 
conhecimento técnico, ou seja, eles 
sabem como e onde um projeto de lei 
impactará a rotina de um empreendedor. 
Essa participação nas reuniões da Realeg 
server para atualizá-los e, também, para 
aproximar ainda mais a Fecomércio da 
realidade deles”, comentou César.

Para o assessor da Sincopeças-PE, 
Marcelo Magalhães, as reuniões são 
uma oportunidade que os associados 
e parceiros têm para fortalecer o 
vínculo do comerciante com a Casa 
Legislativa. “Muitos parlamentares 
não têm noção do impacto gerado 
no empresário com um projeto de 
lei. Então, com o apoio da assessoria 
legislativa, conseguimos mostrar ao 
poder público as funções de uma 
entidade de classe”, afirmou Marcelo. 
Além de discutir projetos, o assessor 

ainda celebrou que a reunião é um lugar 
de integração e compartilhamento de 
posicionamentos legislativos. “Algumas 
situações acontecem em concomitância 
a outros segmentos. Aqui podemos trocar 
conhecimentos e ampliar o vínculo 
através da informação”, completou.

Em um segundo momento, os 
multiplicadores legislativos discutiram 
14 projetos de lei em tramitação nas 
Casas Legislativas acompanhadas 
(Câmara Municipal do Recife, Assembleia 
Legislativa de Pernambuco, Câmara 
dos Deputados e Senado Federal) 
que causam, direta ou indiretamente, 
impactos ao segmento do comércio, a 
exemplo do PLO 158/2019, de autoria do 
vereador Samuel Salazar (MDB), que trata 
da proibição da distribuição de sacolas 
plásticas nos estabelecimentos comerciais 
da cidade do Recife.
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A Assessoria Legislativa da Fecomércio-
PE foi convidada pela Divisão de 
Relações Institucionais da Confederação 
Nacional do Comércio de Bens, Serviços 
e Turismo (DRI-CNC) para participar 
do grupo de trabalho formado por 
advogados e assessores legislativos de 
outras Federações do Comércio com 
o objetivo de analisar e propor ações 
ao Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 
487/2013, de autoria do senador Renan 
Calheiros (MDB/PB), que reforma o 
Código Comercial brasileiro.

2) Assessoria Legislativa da Fecomércio-PE integra grupo 
de trabalho na Confederação Nacional do Comércio que 
analisa a reforma do Código Comercial

Para a CNC, a proposta é imprescindível 
para o desenvolvimento do setor 
econômico e a melhora do ambiente 
de negócios do país, já que, quando 
pensadas as relações comerciais, há uma 
clara fragmentação legal de normas, 
principalmente causadas pela falta 
de uma legislação específica sobre o 
tema. Dessa forma, a aprovação de um 
novo Código Comercial vem preencher 
a lacuna da urgente necessidade de 
se criar um marco regulatório para os 
empresários, que busque desburocratizar 
o processo de abertura de empresas e 
possibilite maior segurança jurídica para 
as legislações já existentes.



Relatório Anual | 2019
Assessoria Legislativa 13

Durante os oito encontros realizados 
em 2019, o subgrupo dos assessores 
legislativos traçou estratégias para 
colocar o texto aprovado na Comissão 
Especial na Ordem do Dia da votação 
no Plenário do Senado e obter amplo 
apoio dos parlamentares das bases dos 
Estados. Para tanto, mapeou os atores 
políticos, realizou visitas institucionais a 
parlamentares-chave de todo o processo 
legislativo e buscou criar uma agenda 
propositiva com outras entidades de 
representação de nível federal, tais como 

a Confederação Nacional da Agricultura 
(CNA), a Confederação das Instituições 
Financeiras (CNF) e a Confederação 
Nacional dos Municípios (CNM). 

Atualmente, a expectativa é que o 
PLS seja aprovado no ano que vem 
com a proposta do governo federal em 
reduzir a pauta de mudanças previstas 
originalmente, com a retirada de pontos 
considerados polêmicos pelos juristas de 
diversas vertentes do direito.
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Ações de Destaque
Ações Interinstitucionais

No dia 14/03, a Assessoria Legislativa 
da Fecomércio-PE se reuniu com o 
novo secretário-executivo de Relações 
Institucionais da Casa Civil do Governo 
de Pernambuco, o ex-deputado 
estadual Zé Maurício, com o objetivo 
de apresentar as ações realizadas pelo 
setor. Enquanto parlamentar, o atual 
secretário contribuiu em diversas 
frentes em ações envolvendo a defesa 
do Meio Ambiente e da Sustentabilidade 
implementadas pelo Sistema 
Fecomércio/Sesc/Senac-PE, a exemplo 
da iniciativa do “Papão de Pilhas” e na 
divulgação do programa “ECOS”.

Na oportunidade, o secretário recebeu 
das mãos do Assessor Legislativo, 
César Souza, publicações técnicas 
produzidas pela Assessoria Legislativa 
Fecomércio-PE. O primeiro, o “Relatório 

1) Assessoria Legislativa visita secretário-executivo 
da Casa Civil do Governo do Estado de Pernambuco 

Anual 2018”, divulga o desempenho e 
principais atividades realizadas pelo setor 
de acompanhamento legislativo no ano 
passado; já o “Raio X das Eleições 2018”, 
documento ímpar para atuação legislativa, 
relaciona o resultado do último pleito 
geral com a base territorial dos sindicatos 
filiados à Fecomércio e cria um perfil 
parlamentar baseado nos votos totais 
recebidos nos municípios mais votados.

“Essas visitas são de grande importância 
para o desenvolvimento e consolidação 
da Fecomércio-PE quanto entidade de 
representação do segmento empresarial 
do comércio de bens, serviços e turismo 
do Estado”, afirmou César Souza. “O 
intuito é que cada vez possamos ampliar 
nosso raio de atuação, hoje focado nas 
Casas Legislativas, para as mais diversas 
instituições presentes em Pernambuco”, 
completou.
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No dia 25/06, os multiplicadores 
legislativos da Rede Estadual de 
Acompanhamento Legislativo 
(Realeg) da Fecomércio-PE visitaram a 
Assembleia Legislativa de Pernambuco 
(ALEPE), acompanhados do assessor 
legislativo, César Souza, para uma 
imersão no dia a dia da Casa. O grupo, 
formado por 17 pessoas da Fecomércio, 
do Sesc, do Senac, dos sindicatos 
filiados à Federação e de entidades 
parceiras, fez uma visita guiada, na 
parte da manhã, às instalações da 
Assembleia, incluindo o Museu Palácio 
Joaquim Nabuco e o Edifício Miguel 
Arraes de Alencar. A superintendente 
de Patrimônio Histórico da Alepe, 
Cynthia Barreto, recepcionou a comitiva 
nas visitas guiadas, contando um pouco 
da história do antigo prédio, que data 
da década de 1870 e se encontra em 
processo de restauro. 

2) Multiplicadores legislativos da Realeg-PE visitam ALEPE

Ainda pela manhã, os consultores 
legislativos da Casa Bruno Pereira e Daniel 
Sarinho fizeram uma apresentação sobre 
“O Poder Legislativo em Pernambuco 
e a Estrutura Político-administrativa 
Nacional”, com a finalidade apresentar 
as diversas formas que a sociedade civil 
organizada pode participar do processo 
legislativo. Em seguida, o grupo conheceu 
de perto como funciona a Comissão 
de Constituição, Legislação e Justiça 
(CCLJ), onde foi recebido pelos deputados 
estaduais Antônio Moraes (PP), parceiro 
do Sistema Fecomércio/Sesc/Senac-PE, 
Tony Gel (MDB) e Waldemar Borges (PSB), 
presidente da Comissão.
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O deputado Antônio Moraes fez questão 
de reunir o grupo durante a reunião da 
CCLJ para ressaltar a importância do 
trabalho da Assessoria Legislativa da 
Fecomércio. “O trabalho que a Assessoria 
Legislativa da Fecomércio realiza aqui 
é fundamental não só para a entidade e 
segmentos representados, mas também 
para nós, deputados, que contribuímos 
com a melhoria dos projetos de lei 
de interesse das diversas categorias 
existentes em Pernambuco”, afirmou o 
parlamentar.

Para finalizar a visita, a comitiva 
presenciou, na parte da tarde, como 
funciona o último estágio do processo de 
criação das leis: a discussão de matérias 

em uma reunião ordinária no Plenário 
Governador Eduardo Campos. Para o 
assessor legislativo da Fecomércio, César 
Souza, entender como funciona a ALEPE 
é muito importante para que o trabalho 
da Realeg com os sindicatos, o Sesc e 
o Senac e as entidades parceiras seja 
cada vez mais aperfeiçoado e valorizado: 
“Está no cerne da concepção da Realeg o 
desenvolvimento constante dos nossos 
multiplicadores legislativos, que, com 
essa visita, passam a conhecer melhor 
as etapas do processo de criação de leis 
no Estado. Este é apenas um de muitos 
programas e ações que estão sendo 
desenvolvidos para fortalecer a imagem 
institucional da Fecomércio na arena 
legislativa”, comentou.



Relatório Anual | 2019
Assessoria Legislativa 17

A alta no preço das passagens aéreas 
no trecho entre Recife e Petrolina 
e seu impacto para a economia e o 
dia a dia dos usuários foram tema de 
audiência pública da Comissão de 
Desenvolvimento Econômico e Turismo 
(CDET) da Assembleia Legislativa de 
Pernambuco, no dia 12/09. A audiência 
foi proposta pela deputada Dulcicleide 
Amorim (PT) e contou com a presença 
de representantes do Ministério Público 
de Pernambuco (MPPE), da Fecomércio-
PE, da Infraero, da Prefeitura de 
Petrolina, entre outros.

A deputada apresentou valores de uma 
pesquisa de preços realizada por sua 
equipe técnica, que constatou que as 
passagens de ida e volta eram vendidas 
por mais de R$ 5 mil. “Esse valor está 
impraticável e afeta o Poder Público, 
o turismo, o comércio e as pessoas 
atendidas pelo polo médico. Como fará 
alguém que espera por um transplante 
e precisa viajar de última hora para 
receber o órgão?”, exemplificou. 
“Queremos saber o porquê desses 
aumentos abusivos. A Azul é parceira 
de Petrolina, mas precisamos achar um 
ponto de equilíbrio”, disse.

3) Fecomércio-PE discute na Comissão de 
Desenvolvimento Econômico da ALEPE o aumento em 
preços de passagens aéreas entre Recife e Petrolina

Um levantamento realizado pelo 
Sindilojas-Petrolina, sindicato filiado à 
Fecomércio-PE, atestou que a saída da 
empresa Avianca fez despencar em 12 
mil passageiros por mês a movimentação 
média do aeroporto da cidade. A 
apresentação, feita pelo assessor 
legislativo da entidade, César Souza, 
enfatizou que, além do vinho e das frutas, 
Petrolina é um polo regional religioso, 
educacional, empreendedor, comercial 
e de indústria de transformação, com 
influência em cerca de 70 municípios 
num raio de 250 quilômetros. “Há 
uma enorme potencialidade para usar 
Petrolina como centro agregador da 
região na aviação e boas perspectivas 
para as empresas que desejam explorar 
novas rotas. A cidade não pode e não 
deve ficar isolada ou desvinculada do 
resto do País”, observou.

O presidente da CDET, o deputado 
Delegado Erick Lessa (PP), disse que o 
grupo parlamentar irá cobrar respostas 
e buscará envolver a sociedade civil 
e a mídia na discussão. Ele acatou as 
propostas de encaminhamentos feitas 
durante a audiência. “Vamos abrir 
diálogo com outros Estados e chamar 
representantes da Azul para outro 
debate, possivelmente em Petrolina, com 
prefeitos da região”, anunciou.
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A Fecomércio-PE apresentou, no dia 
04/11, sugestões de melhorias no Código 
Estadual de Defesa do Consumidor 
(CEDC) em reunião extraordinária da 
Comissão de Constituição, Legislação 
e Justiça da Assembleia Legislativa de 
Pernambuco. As proposições objetivam 
trazer uma visão do setor produtivo 
para que a aplicação da norma não 
prejudique a funcionalidade dos 
estabelecimentos empresariais. O CEDC 
é o primeiro do gênero no País e entrou 
em vigor no início deste ano no Estado.

4) Fecomércio sugere melhorias no Código 
Estadual de Defesa do Consumidor

As propostas foram indicadas pelo 
representante da Fecomércio-
PE, o advogado Hermann Dantas, 
para elucidar a operacionalidade 
dos segmentos do comércio, bens 
e turismo, em concomitância aos 
direitos dos consumidores locais. 
“A nossa intenção é adequar o 
Código Estadual à realidade dos 
estabelecimentos do segmento 
do comércio. Alguns artigos, por 
exemplo, não consideram a diferença 
do poder econômico entre as 
empresas de grande e pequeno porte, 
então sugerimos uma ponderação 
sem deixar de lado o consumidor 
pernambucano”, ressalta Hermann.
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Um dos principais pontos de debate 
no colegiado foi a demasiada 
obrigatoriedade da afixação de cartazes 
nos estabelecimentos comerciais. 
A Fecomércio sugeriu a substituição 
dos informativos físicos pela previsão 
da exibição das informações em meio 
digital. Outro item que também merece 
destaque foi a proposta de supressão da 
necessidade de informar o consumidor 
sobre promoções de produtos próximos 
ao vencimento. O levantamento feito 
pela entidade mostrou que o Código de 
Defesa do Consumidor, que tem atuação 
nacional, já legisla em demasia 
sobre o tema.

Após amplo debate na CCLJ, as propostas 
da Federação do Comércio foram 
agrupadas no Projeto de Lei Ordinária 
(PLO) nº 785/2019. A matéria legislativa 
recebeu posicionamentos favoráveis 
de todas as Comissões Permanentes 
designadas e, atualmente, aguarda sanção 
do Poder Executivo Estadual.
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PROPOSTA FECOMÉRCIO TEXTO INCORPORADO 
AO PLO 785/2019?

Previsibilidade do fornecimento de meio 
de acesso ao CEDC em formato digital

Sim

Simplificação da regra de exposição para 
produtos próximos ao vencimento

Sim

Definição de “produtos essenciais” Sim

Retirada de informações e obrigações 
acessórias em cardápios de restaurantes 

Sim

Novas regras para perda de ticket 
ou cartão de estacionamento

Medidas incorporadas 
ao PLO 25/2019

Redução da obrigatoriedade da afixação 
de cartazes em estabelecimentos 

comerciais do comércio
Sim

Atenuação na intervenção do Estado 
no exercício da atividade empresarial

Sim

Maior prazo para as empresas notificadas 
se adequarem a irregularidade constatada 

pelos órgãos de fiscalização
Não

Inclusão de representação patronal 
no Conselho Estadual Gestor do Fundo 

de Defesa do Consumidor
Não

Resumo das principais mudanças propostas pela Fecomércio 
ao CEDC-PE e teor adotado pelo PLO 785/2019:
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Ações de Destaque
Ações Legislativas

Por meio do projeto de lei ordinária 
nº 364/2017, a vereadora do Recife 
Aline Mariano (PP) propôs a criação de 
programa de logística reversa de pneus 
inservíveis no município, obrigando que 
os estabelecimentos que comercializem 
o item mantenham postos de coleta para 
recebimento do descarte dos usados.

A Fecomércio-PE, por meio de sua 
Assessoria Legislativa e o Sindicato do 
Comércio de Autopeças do Estado de 
Pernambuco (Sincopeças-PE), atuaram 
na Casa Legislativa, apresentando aos 
vereadores o posicionamento técnico sobre 
o tema, que levou em consideração a já 
existente Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS), instituído pela Lei Federal 
nº 12.305/2010, a Resolução CONAMA nº 
416/2009, que trata do descarte de pneus 
inservíveis e do cronograma já iniciado de 
implantação por meio da entidade gestora 
Reciclanip de pontos de coleta na cidade.

1) Fecomércio-PE e Sincopeças atuam em proposta na Câmara   
Municipal do Recife que obriga estabelecimentos comerciais a 
criar programas de logística reversa para pneus usados

Em fevereiro de 2019, a Assessoria 
Legislativa, identificando que a matéria 
legislativa estava pronta para discussão 
em Plenário, conseguiu por meio de uma 
ação legislativa reenviar o texto para 
análise da Comissão de Legislação e Justiça 
(COMLJ), que, após tomar conhecimento 
do posicionamento das entidades de 
representação do comércio, rejeitaram a 
matéria por vícios de inconstitucionalidade. 

Desde então, a tramitação do PLO 364/2017 
encontra-se em suspensão na Câmara 
Municipal e tanto a Assessoria Legislativa 
da Fecomércio quanto o Sincopeças-PE 
estão no acompanhamento de possíveis 
alterações no processo legislativo da 
proposição.

Resultado: Positivo
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A Lei Municipal nº 18.616/2019, 
proveniente do Projeto de Lei Ordinária 
222/2017, de autoria dos vereadores 
Rodrigo Coutinho (SD), Romerinho 
Jatobá (PROS) e do atual deputado 
estadual Wanderson Florêncio (PSC), 
regulamenta a prática do grafite na 
cidade do Recife. Desde setembro, quem 
praticar o ato, sem a devida autorização, 
pode pagar multa de até R$ 6 mil e deve 
arcar com as despesas de restauração do 
bem. A expectativa é de que a iniciativa 
iniba a danificação dos patrimônios 
públicos e preserve o conforto ambiental 
e estético no município.

O projeto, contudo, enquanto tramitava 
na Câmara Municipal do Recife, 
continha um ponto polêmico para 
o comércio, pois propunha também 
regras para os estabelecimentos que 
comercializam tintas em embalagens 
do tipo aerossol. “Esses comerciantes 
deveriam manter registro de todo 
comprador, controle de estoques e a 
manutenção dos registros de venda 
pelo prazo de três anos. Um controle 
de alto custo para o comércio e, 

2) Assessoria Legislativa retira obrigações acessórias de 
Lei municipal que regulamenta a prática do grafite

consequentemente, para o consumidor”, 
explica o Assessor Legislativo da 
Fecomércio-PE, César Souza. Com 
atuação da Federação nas Comissões 
Permanentes da Câmara Municipal, 
as atribuições foram retiradas e a Lei 
foi sancionada sem os dispositivos 
que ditavam mais obrigações para os 
comerciantes da cidade.

O Brasil já possui legislação específica 
sobre o ato de pichar ou por outro meio 
conspurcar edificação ou monumento 
urbano, por meio da Lei Federal nº 
12.408/2011. A pena para quem comete 
essa infração é de 3 meses a 1 ano de 
detenção e multa. Com aprovação da 
Norma Legal, o Recife agora considera 
que o grafite é expressão artística em 
forma de desenho e escrituras com 
o objetivo de valorizar o bem móvel 
ou imóvel, com prévia autorização. A 
infração inicial é de R$ 3 mil reais, mas se 
o ato for realizado em monumento, bem 
tombado ou unidades protegidas, a multa 
será dobrada.

Resultado: Positivo
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A Fecomércio marcou presença, no dia 
17/09, em audiência pública promovida 
pela Câmara Municipal do Recife com 
o objetivo de discutir o projeto de lei 
ordinária (PLO) nº 158/2019, que dispõe 
sobre a proibição da distribuição de 
sacolas plásticas aos consumidores em 
todos os estabelecimentos comerciais do 
município. Dentre os pontos destacados 
no debate está a conscientização dos 
impactos ambientais e comerciais do 
uso da sacola.

O presidente do Sindicato do Comércio 
Varejista de Gêneros Alimentícios do 
Recife (Sindvarejista), José Lourenço, 
acompanhou a audiência e ressaltou 
a importância do debate. “É de suma 
importância debater a proposta da 
proibição da distribuição das sacolas, 
mas precisamos salientar que o impacto 
maior será para os microempresários. 
Podemos repensar também outras 

3) Audiência pública discute a proibição 
das sacolas plásticas no comércio do Recife

estruturas que ajudem na diminuição do 
consumo das sacolas, como investimento 
em ecopontos e educação da população, 
alertando para o descarte correto das 
sacolas. Além disso, é necessário reavaliar 
o consumo do plástico como um todo 
e não apenas proibir o uso das bolsas 
plásticas”, analisa Lourenço.

De autoria do vereador Samuel Salazar 
(MDB), o projeto de lei também mira na 
mudança de hábitos pela conscientização 
do consumidor. “A sacola plástica gera 
um impacto ambiental muito grande. 
Nosso intuito, contudo, não é banir o 
uso do plástico, mas dar um primeiro 
passo na construção de uma nova 
conscientização na população. Essa 
audiência pública serve para ouvir o 
posicionamento dos diversos setores 
econômicos da sociedade recifense”, 
observa o vereador.
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A Federação do Comércio apoia a 
iniciativa do parlamentar e desde o 
início da tramitação da matéria na Casa 
Legislativa buscou construir com seus 
sindicatos filiados sugestões ao texto 
inicial, com o objetivo de ratificar a 
defesa do meio ambiente. O substitutivo 
apresentado pela Assessoria Legislativa, 
que levou em consideração os hábitos, 
a cultura dos cidadãos e a realidade dos 
segmentos diretamente atingidos pela 
proposta, foi entregue ao vereador autor 
da proposta e adotado em sua totalidade 
no transcorrer de sua análise pela 
Câmara Municipal.

O PLO 158/2019 encontra-se atualmente aguardando entrada em pauta de 
votação no plenário do Poder Legislativo Municipal para, posteriormente, 
ser enviado ao prefeito da cidade para efeito de sanção da legislação.

Caso seja transformada em Lei a proposta 
da Fecomércio, o fim da distribuição 
gratuita das sacolas seguirá a lógica, 
em primeiro lugar, da quantidade de 
funcionários dos estabelecimentos 
comerciais atingidos. Depois, deverão ser 
observados os prazos para a completa 
adoção da proibição, que usa como 
critério o porte (faturamento bruto anual) 
das empresas.

Empresa tem 
mais de 10 
funcionários?

Qual o porte
da empresa?

Micro/pequena 
empresa
(LC 123/2016)

Empresa de
grande porte

Proibição da
gratuidade 
após 2 anos da 
publicação da Lei

Proibição da
gratuidade 
após 1 ano da 
publicação da Lei

Nada muda na 
distribuição 
gratuita das 
sacolas

Sim

Não
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A Federação do Comércio, por meio do 
deputado estadual Antônio Moraes (PP), 
apresentou para análise e discussão 
na Assembleia Legislativa o Código 
Estadual de Defesa do Contribuinte, 
que tem como objetivos perfeiçoar 
e criar uniformidade e coerência na 
aplicação da legislação tributária, assim 
como prezar pelo desenvolvimento 
e aperfeiçoamento de sistemas de 
informação que incentive o contribuinte 
em sua a auto regularização para a 
conformidade fiscal.

Nessa linha de entendimento, o PLO 
42/2019 externa o genuíno anseio das 
entidades que congregam os órgãos de 
representação da classe empresarial 
do Estado e sua aprovação deve ser 
considerada um marco relevante 
visando a segurança jurídica que, 
naturalmente, se refletirá positivamente 
no ambiente empresarial e no 

4) Fecomércio propõe a criação do Código Estadual 
de Defesa e Estímulo à Conformidade Tributária

aprimoramento da transparência do 
relacionamento entre os contribuintes 
e a administração fazendária de 
Pernambuco.

Caso aprovado, Pernambuco se juntará 
a outros Estados da federação, tais 
como São Paulo, Minas Gerais, Ceará e 
Espírito Santo, que já instituíram seus 
Códigos de Defesa do Contribuinte e 
que contam com a parceria profícua de 
entidades representativas das classes 
empresariais na regulamentação 
das relações entre o contribuinte e a 
administração tributária estadual.

O PLO 42/2019 foi distribuído na 
Comissão de Constituição, Legislação 
e Justiça (CCLJ) ao deputado Romário 
Dias (PSD) para emissão de parecer. 
A Assessoria Legislativa continua no 
acompanhamento da matéria na ALEPE.
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Para a Associação Brasileira da Indústria 
de Hotéis Pernambuco (ABIH-PE) e a 
Fecomércio, a Lei Estadual nº16.656/2019 
de autoria do deputado estadual Gustavo 
Gouveia (DEM), vai ao encontro de 
políticas públicas que buscam a inclusão 
de pessoas com deficiência na sociedade 
e é consoante com o que preceitua o 
Decreto Federal nº 6.949/2019, que 
promulga a Convenção Internacional 
sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, no que tange assegurar o 
exercício pleno e equitativo de todos os 
direitos humanos e liberdades para todas 
as pessoas com deficiência.

A matéria ainda aperfeiçoa a Lei Estadual 
nº 13.401/2008, permitindo que os 
empreendimentos diretamente atingidos 

5) ABIH-PE e Fecomércio se posicionam favoráveis a lei 
que possibilita aos bares e restaurantes disponibilizarem 
cardápios em áudio para deficientes visuais

pela proposta tenham o poder da 
escolha de como será a melhor maneira 
para se adequar à lei: por meio do uso 
do cardápio impresso em braile ou 
em formato audível. A decisão levará 
em conta a sondagem dos custos 
envolvidos na implementação de cada 
uma das versões previstas no diploma 
legal e permitirá seleção da alternativa 
mais acertada que garanta, ao mesmo 
tempo, uma prestação de serviço 
com excelência aos seus clientes e a 
realidade daquele estabelecimento.

A matéria legislativa, que recebeu 
apoio da Fecomércio e ABIH enquanto 
projeto de lei ordinária nº397/2019, 
passa a ter total vigência a partir de 
janeiro de 2020.



Relatório Anual | 2019
Assessoria Legislativa 27

A deputada estadual Simone Santana 
(PSB) apresentou na ALEPE o projeto de 
lei ordinária (PLO) 320/2019, que obriga os 
supermercados e hipermercados instalados 
no Estado e que comercializam produtos 
certificados provenientes de agricultura 
familiar a disponibilizar setor, corredor, 
gôndola, prateleira ou quiosque exclusivo 
para sua venda nos estabelecimentos.

A Assessoria Legislativa buscou atuar desde 
o início da tramitação da matéria, levando 
aos parlamentares membros da Comissão 
de Constituição, Legislação e Justiça (CCLJ) 
o posicionamento contrário da entidade na 
aprovação da matéria. Para a Fecomércio-
PE, o PLO 320/2019, além de ir de encontro 
ao disposto na Lei Federal nº 13.874/2019, 
que instituiu a Declaração de Direitos de 
Liberdade Econômica, por buscar intervir 
de forma clara e direta no exercício das 
atividades econômicas, se mostra como 
uma medida desproporcional, já que cria 
novas obrigações aos empresários do setor 
de comércio varejista e impacta de maneira 
significativa nos seus custos operacionais, 
acabando por onerar o consumidor final.

6) Comissão de Justiça da ALEPE rejeita proposta de lei que obrigava 
supermercados e hipermercados a disponibilizarem local específico 
para venda de produtos provenientes de agricultura familiar

Por entender que cada estabelecimento 
comercial é o único avaliador que pode 
definir, de acordo com o seu espaço 
físico e o seu público, qual a melhor 
estratégia para dar maior visibilidade 
aos produtos colocados à venda e 
incentivar o consumidor a adquiri-los, 
a Fecomércio-PE defendeu que aprovar 
medida legislativa contra essa realidade 
é negar ao segmento a prerrogativa 
de estabelecer sua própria proposta 
de negócio de acordo com suas 
necessidades e prioridades.

Após intenso trabalho de 
convencimento dos parlamentares no 
colegiado, a proposta foi rejeitada por 
violar o princípio da livre iniciativa e 
razoabilidade, além de apontados vícios 
de inconstitucionalidade. 

Resultado: Positivo
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